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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  JULGADA 

PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  ATRASO DE VOO. 

PERDA DE  CONCURSO.  REPARO  DA AERONAVE. 

EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE CIVIL NÃO 

COMPROVADO.   QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.  SENTENÇA 

MANTIDA.  DESPROVIMENTO.

O fornecedor de serviços responde, independentemente 

da  existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos 
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causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à 

prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações 

insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

(Art. 14 do Código de Defesa do Consumidor)

A indenização por danos morais não pode ser exagerada 

no  sentido  de  causar  enriquecimento  a  quem  é 

indenizado e nem pode ser fixada em valor irrisório e 

insuficiente ao fim a que se destina que é o de evitar e 

desencorajar  futuros  equívocos  por  parte  parte  dos 

fornecedores.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 

referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada 

Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar 

provimento.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se de  apelação cível, interposta por  VRG Linhas 

Aéreas S/A (Gol Transportes Aéreos S/A), contra sentença proferida pelo 

Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa (fls. 143/151) que – nos 

autos da ação de indenização por danos materiais e morais em face dela 

ajuizada  por  Maria  das  Graças  Cleophas  Porto –,  julgou  parcialmente 

procedentes  os  pedidos  exordiais,  condenando  a  companhia  aérea  “ao  

pagamento de indenização por danos morais, no importe de R$ 10.000,00 (dez mil  

reais),  corrigidos monetariamente pelo IGP-M a partir  desta data (Súmula 362,  
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STJ) e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a partir da data da citação; além de  

danos materiais no importe de R$ 102,00 (cento e dois reais), relativa à despesa de  

inscrição do concurso ( … )”.

Em  suas  razões,  fls.  154/170,  a  VRG/GOL sustenta  a 

reforma do decisum para julgar improcedentes os pedidos autorais, alegando 

que a manutenção da aeronave foi necessária em razão de colisão com “um 

pássaro” após a decolagem, “Logo, quando há qualquer impedimento ou alteração  

no horário de embarque por problemas técnicos (manutenção da aeronave) ( … ) não  

pode ser responsabilizada por qualquer ônus reparatório, uma vez que se trata de  

uma das causas excludentes de responsabilidade ( … ), não havendo o que se falar  

sobre falha na prestação do serviço.”.

Pontua  que  todos  os  passageiros  do  voo  foram 

reacomodados em outros horários ou em outras datas, “Contudo, em que pese  

todas as opções ofertadas pela Apelante, a parte Apelada optou por não voar.”.

Aduz, para o caso da Corte entender pela ocorrência de 

ato  ilícito,  que  “não  restou  comprovado  no  presente  feito”  a  ocorrência  de 

tormentos que foram “além do mero dissabor, aborrecimento ou irritação.”.

Afirma  não  poder  “ser  imputado  à  Apelante,  o  ônus  

indenizatório,  a  título  de  danos  materiais,  haja  vista  que  os  Apelados  não  

comprovaram ter, efetivamente, suportado qualquer prejuízo de ordem patrimonial  

decorrente da conduta da ré”.

Subsidiariamente,  pugna  pelo  provimento  do  recurso 

para  reduzir  o  quantum indenizatório  moral,  argumentando  ser  o  valor 

fixado excessivo, desproporcional e desarrazoado.
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Contrarrazões, fls. 198/205, pelo desprovimento.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  meritória,  fls. 

211/213.

É o relatório. 

V O T O

Adoto parte do relatório da decisão recorrida, redigido 

nos seguintes termos:

Vistos, etc.

MARIA  DAS  GRAÇAS  CLEOPHAS  PORTO,  devidamente 

qualificada,  através  de  advogado,  legalmente  constituído, 

ingressou  com  a  presente  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 

DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS,  em  face  de  GOL  LINHAS 

AÉREAS  INTELIGENTES  S.A.,  pessoa  jurídica  de  direito 

privado,  igualmente  qualificada,  pelos  fatos  e  fundamentos  a 

seguir delineados.

Narra  a  autora  que,  com  o  objetivo  de  participar  de  concurso 

federal na área de educação em Manaus-AM, comprou passagens 

aéreas  na  empresa  promovida,  com  ida  para  o  dia  27/02/2010, 

partindo  de  João  Pessoa  às  04:55h,  e  conexões  nas  cidades  de 

Salvador  (às  06:50h)  e  Brasília  (às  10:20h).  Desse  modo,  a 

promovente desembarcaria em Manaus às 12:10h.
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Aduz que estava se preparando a bastante tempo para o referido 

concurso  público,  que  se  destinava  a  preencher  vagas  para 

professor do IFPB do Amazonas. Aponta que o êxito no certame 

era certo, pois estava no estágio em que a autora se encontrava, 

conseguia aprovação em todos os concursos a que se submetia.

Assevera a demandante que o voo 1897, com saída de João Pessoa, 

atrasou bastante e só deixou o Aeroporto Castro Pinto às 08:45h. 

Na oportunidade, um funcionário da empresa ré informou que a 

promovente não poderia embarcar no referido voo, pois todas as 

demais conexões estavam prejudicadas.

Inconformada  com  a  falta  de  alternativas  para  solucionar  a 

questão,  a  promovente  fez  uma  reclamação  perante  a  ANAC 

(007640 – 2010).

Ao retornar ao guichê da GOL para fazer a última tentativa de 

seguir  viagem,  a  funcionária  levantou  a  possibilidade  da 

promovente  viajar  e,  ao  fazer  a  conexão  em  Brasília,  às  12:18, 

esperar  o  voo  1588,  que  tinha  previsão  de  partida  às  21:45h, 

chegando em Manaus às 23:55h.

Afirma que  a  opção  dada  era  absurda,  porquanto a  autora  iria 

passar um total de 15 horas a espera de um avião, em evidente 

desgaste físico e mental, e não teria condições de se submeter ao 

exame do concurso, às 07:00h do dia 28/02/2010.

Assim, apontando que deixou de realizar a prova em virtude da 
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falha na prestação do serviço da ré,  requer a sua condenação a 

pagamento de  danos  morais  e  materiais,  estes  concernentes  aos 

valores pagos a título de táxi no aeroporto, duas diárias do hotel 

em Manaus, inscrição do concurso e rendimentos mensais a que 

teria  direito  em  virtude  da  aprovação.  Pugnou,  ainda,  pela 

obrigação de reembolsar as 1.600 milhas do cartão de fidelidade 

Smilles.

Citada,  a  promovida  apresentou  contestação  às  fls.  62/75, 

alegando,  de  início,  a  sua  ilegitimidade  passiva.  No  mérito, 

afirmou  que  o  voo  1897  sofreu  um  pequeno  atraso  devido  à 

manutenção  da  aeronave  e  que  todos  os  passageiros  foram 

acomodados  em  outros  horários,  outras  datas  ou  partindo  de 

Recife.

No  entanto,  a  parte  autora  não  teria  aceitado  nenhuma 

acomodação  disponível  e  solicitou  o  cancelamento  do  bilhete. 

Aduz,  também,  que  a  autora  não  é  titular  do  cadastro  Smiles, 

razão pela qual não há que se falar em emissão de milhas.

Assevera  a  ré,  ainda,  que  inexistem  lucros  cessantes  no  caso 

vertente,  mas  apenas  expectativa  de  direito,  tampouco  danos 

morais, pois o ocorrido se trata de mero dissabor. Por fim, pugnou 

pela rejeição do pleito formulado na inicial.

O  magistrado  entendeu  pela  ocorrência  de  ilicitude  e 

caracterizada  a  falha  na  prestação  de  serviço  porque  a  empresa  não 

demonstrou  nenhuma  excludente  de  responsabilidade  civil,  pontuando, 

inclusive, que a companhia apenas afirmou ter havido “um pequeno atraso no  
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voo em virtude da manutenção da aeronave.”.

Pois bem.

Não  prospera  o  inconformismo  do  recorrente.  A  r. 

sentença deu correto desfecho à lide.

O  pedido  de  reparação  de  dano  decorre  de  fato  do 

serviço  (art.  14  do  CDC),  de  forma que  a  inversão  do  ônus  da  prova  é 

automática e resulta do § 3º do art. 14 do CDC. Em tal situação, o prestador 

de serviços só não responde pelos danos se provar que a culpa é exclusiva 

do consumidor ou terceiro, o que não ocorreu no presente caso.

Dispõe o artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor 

que:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente 

da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores  por  defeitos  relativos  à  prestação  dos  serviços, 

bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 

sua fruição e riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que 

o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as 

circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

(...)

§  3°  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será  responsabilizado 

quando provar:
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I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

(...)

Se não  provado pelo  fornecedor  de  serviços  qualquer 

dessas  hipóteses  excludentes,  torna-se  objetivamente  responsável  pela 

reparação  dos  danos  causados  pelo  vício  na  prestação  de  serviço,  como 

consequência do risco da atividade desenvolvida.

In  casu, o  apelante  não  trouxe  uma  única  prova 

demonstrando que o  motivo do atraso fora problema mecânico. Afirmou 

que a aeronave colidiu com um pássaro e que a manutenção não estava 

programada, no entanto, não juntou um simples laudo técnico, ou qualquer 

boletim informando o ocorrido.

Seria  muito  cômodo  para  as  empresas  aéreas  se 

eximirem  de  responsabilidades,  por  atraso  nos  voos,  alegar  que  teve 

problemas técnicos.

Portanto  correta  a  decisão  do  juízo  primevo  que 

condenou  a  companhia  aérea  ao  pagamento  de  indenização  por  danos 

morais.

Quanto ao valor, recomenda-se que o julgador se paute 

pelo juízo da equidade, levando em conta as c ircunstâncias de cada caso, 

devendo o  quantum da indenização corresponder à lesão e não a ela ser 

equivalente,  porquanto  impossível,  materialmente,  nesta  seara,  alcançar 

essa equivalência.
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Deve-se considerar na sua fixação, a dupla finalidade do 

instituto,  cujos  objetivos  são,  por  um lado,  a  punição  do  ofensor,  como 

forma  de  coibir  a  sua  reincidência  na  prática  ilícita  e,  por  outro,  a 

compensação da vítima pela dor e sofrimento vivenciados.

Assim, considero o valor fixado – R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) – justo e razoável ao fim a que se destina.

Com essas considerações,  NEGO PROVIMENTO AO 

RECURSO APELATÓRIO,  mantendo  a  sentença  prolatada  em todos  os 

seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara 

Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de julho de 

2016,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do julgamento  a 

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  (relatora),  o  Exmo.  Dr. 

Marcos  Wiliam de Oliveira,  juiz  convocado para  substituir  o  Exmo Des. 

Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, 

Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 06 de julho de 

2016.

  Desa. Maria das Graças Morais Guedes

                     R E L A T O R A
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